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PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR NÁUTICA INFANTE D. HENRIQUE

Despacho n.º 7346/2018
Ao abrigo do disposto nos artigos 44.º a 50.º do Código do Proce-

dimento Administrativo, delego, durante as minhas faltas e ou impe-
dimentos, na licenciada Cristina de Sousa Câmara Rosas, responsável 
pelo Serviço Académico, as minhas competências de gestão corrente.

Esta delegação, agora publicada, foi decidida em reunião de Conselho 
de Gestão de 6 de setembro de 2017, sob minha proposta, e aprovada 
por unanimidade.

O presente despacho produz efeitos a 7 de setembro de 2017, consi-
derando ratificados todos os atos entretanto praticados no âmbito dos 
poderes ora delegados.

11 de julho de 2018. — A Administradora, Cristina Santos.
311502359 

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 7347/2018
No uso dos poderes que me são conferidos pelo disposto na alínea l) 

do n.º 1 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições de Ensino 
Superior, aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, e ao abrigo 
da alínea r) do n.º 1 do artigo 30.º dos Estatutos do ISCTE — Instituto 
Universitário de Lisboa (Despacho Normativo n.º 11/2011, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 124, de 30 de junho):

1 — Nomeio, em regime de contrato de trabalho em comissão de 
serviço, para o cargo de Chefe de Gabinete, a doutora Maria Luísa 
Ferreira de Araújo.

2 — O presente despacho de nomeação produz efeitos a partir de 1 de 
julho de 2018 e é válido pelo prazo de quatro anos, nos termos do n.º 1 do 
artigo 6.º do Regulamento dos Dirigentes Superiores do ISCTE — Insti-
tuto Universitário de Lisboa (Despacho n.º 2478/2010, de 29 de janeiro, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 25, de 5 de fevereiro).

3 de julho de 2018. — A Reitora do ISCTE -IUL, Maria de Lurdes 
Rodrigues.

311501565 

 Regulamento n.º 499/2018

Preâmbulo
O Regulamento Geral de Avaliação de Conhecimentos e Compe-

tências (RGACC) define as regras gerais de avaliação a aplicar no 
ISCTE — Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE -IUL), em obediência 
à legislação em vigor (Decreto -Lei n.º 42/2005 e demais legislação es-
pecífica), podendo ser complementado pelos Regulamentos Específicos 
de Avaliação de Conhecimentos e Competências (REACC) de cada 
Unidade Orgânica e pelos normativos internos do ISCTE -IUL, os quais 
se sobrepõem aos REACC. A definição e aplicação do método de ava-
liação de cada Unidade Curricular (UC) devem estar em conformidade 
com os documentos acima citados.

Após consulta pública, foi o projeto de RGACC aprovado pela Comis-
são Permanente do Conselho Pedagógico do ISCTE -IUL em reunião de 
13 de abril de 2018. Nos termos e ao abrigo do artigo 26.º, n.º 1, alínea e), 
do Regimento do Conselho Pedagógico foi aprovado pelo Plenário do 
Conselho Pedagógico do ISCTE -IUL em reunião ordinária ocorrida a 13 
de abril de 2018. Homologo, e determino a publicação do Regulamento 
Geral de Avaliação de Conhecimentos e Competências do ISCTE -IUL.

3 de maio de 2018. — A Reitora do ISCTE -IUL, Maria de Lurdes 
Rodrigues.

Regulamento Geral de Avaliação de Conhecimentos
e Competências do ISCTE — IUL

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento estabelece o regime de avaliação de 
conhecimentos aplicável aos cursos de 1.º e de 2.º ciclo de estudos 
lecionados no ISCTE -IUL.

2 — Aos mestrados integrados aplica -se o regime previsto para os 
cursos de 1.º ciclo, exceto no que à dissertação, trabalho de projeto ou 
de estágio disser respeito, os quais se regulam por normativos próprios.

3 — Os cursos de 3.º ciclo e os cursos não conferentes de grau são 
objeto de regulamentação própria devendo o regime de avaliação de 
conhecimentos constar da respetiva Ficha de Unidade Curricular (FUC) 
e dele ser dado conhecimento aos estudantes no início do ano ou se-
mestre letivo, aplicando -se na falta destes, de forma supletiva e com as 
necessárias adaptações, o presente regulamento.

4 — As Comissões Pedagógicas da cada Escola podem propor ao 
Conselho Pedagógico, Regulamentos Específicos de Avaliação de Co-
nhecimentos e Competências, complementares ao presente Regulamento, 
e em respeito pelas regras aqui definidas.

5 — Na ausência de regulamentos de avaliação de conhecimentos 
específicos é o presente Regulamento aplicado de forma supletiva.

Artigo 2.º
Conceitos

No âmbito deste Regulamento, entende -se por:
a) Conselho de Ano: estrutura que funciona semestralmente composta 

pelo coordenador de ano, pelos coordenadores e demais docentes das 
unidades curriculares do semestre, bem como pelos delegados e subde-
legados das respetivas turmas;

b) Unidade Curricular (UC): unidade de ensino com objetivos de 
formação próprios, que é objeto de inscrição e de avaliação traduzida 
numa classificação final;

c) Ficha de Unidade Curricular (FUC): documento descritivo de uma 
unidade curricular, devendo conter os elementos obrigatórios previstos 
em formato aprovado pelos órgãos competentes;

d) Período Letivo: período de tempo em que são concretizadas horas 
de contacto coletivo com o docente para as várias unidades curriculares;

e) Período de Avaliação: período de tempo dedicado a atividades de 
avaliação;

f) Período Curricular: período de tempo que contém os períodos 
letivo e de avaliação;

g) Instrumento de Avaliação: qualquer meio que permite a verificação 
da aquisição e desenvolvimento de competências que é explicitado na 
FUC correspondente e ao qual é atribuída uma classificação;

h) Prova: qualquer instrumento de avaliação, exceto participação em 
aulas e assiduidade;

i) Unidades curriculares de conclusão do ciclo de estudos: unidades 
curriculares de dissertação, de trabalho de projeto ou de estágio, que 
concluem o ciclo de estudos, cuja avaliação é efetuada em ato público 
de defesa e apreciada por júri especificamente constituído para o efeito;

j) Unidades curriculares de projeto, estágio ou seminário: unidades 
curriculares que estando definidas como tal no plano do curso, não são 
de conclusão do ciclo de estudos.

Artigo 3.º
Princípios orientadores

1 — A calendarização dos instrumentos de avaliação, a apreciação 
e discussão do funcionamento das unidades curriculares através dos 
resultados das respetivas monitorizações intercalares e o estabelecimento 
de eventuais medidas de melhoria de eficiência no decurso do semestre 
são realizadas em reunião de Conselho de Ano.

2 — Nos cursos de 2.º ciclo em que pelas suas características não 
seja viável constituir o Conselho de Ano, cabe ao diretor de curso, após 
audição dos coordenadores das unidades curriculares realizar as tarefas 
mencionadas no número anterior.

3 — No início de cada semestre pode ser realizada reunião prepa-
ratória da reunião referida no n.º 1 do presente artigo, com vista ao 
planeamento do semestre letivo.

4 — Eventuais alterações às datas e/ou horário de avaliação previa-
mente estabelecidas apenas podem ser feitas com o consentimento do 
coordenador da unidade curricular, dos delegados das turmas envolvidas 
e do coordenador de ano, ou do diretor de curso em sua substituição.

5 — Para as reuniões de Conselho de Ano pode ser convocado um 
representante dos estudantes da Comissão Pedagógica da Escola que 
terá o estatuto de observador.
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Artigo 4.º

Definição do processo de avaliação

1 — O processo de avaliação de uma unidade curricular é definido 
pelo respetivo coordenador, em conformidade com as normas em vigor.

2 — O processo de avaliação de cada unidade curricular deve obri-
gatoriamente estar descrito na FUC.

3 — Qualquer alteração ao processo de avaliação da unidade curricular 
no decorrer do semestre só pode ser efetuada com o acordo expresso 
dos delegados das turmas envolvidas e dos coordenadores de ano, ou 
dos diretores de curso em sua substituição.

Artigo 5.º

Regras Gerais do processo de avaliação

1 — O processo de avaliação de uma unidade curricular (UC) deve 
prever a realização de pelo menos uma prova de avaliação individual, 
tal como um relatório de trabalho, de estágio ou de seminário, projeto 
de investigação ou outro projeto enquadrado no âmbito da unidade 
curricular, prova escrita ou apresentação oral.

2 — A participação e assiduidade do estudante podem traduzir -se na 
respetiva classificação, nos termos indicados na FUC.

3 — O coordenador de uma unidade curricular pode determinar a 
realização de provas orais por parte do estudante, como componente 
de avaliação contínua, ou complementar de outro tipo de prova, desde 
que tal figure na FUC.

4 — A avaliação de uma unidade curricular tem que estar totalmente 
concluída, em todas as suas componentes, até ao final do período cur-
ricular.

5 — Após conclusão de uma prova, o estudante pode solicitar ao 
docente a assinatura do comprovativo da sua presença no momento de 
avaliação, onde conste o nome da unidade curricular, a data e a hora da 
realização da prova.

6 — Os estudantes que cheguem mais de 20 minutos atrasados a 
qualquer prova de avaliação previamente marcada, serão excluídos 
dessa prova, a menos que no momento da chegada o docente presente 
considere atendíveis as razões do atraso.

Artigo 6.º

Classificações

1 — As classificações parcelares obtidas nos diversos instrumentos 
de avaliação em cada unidade curricular, quando quantitativas, são 
expressas na escala de 0 a 20 valores, sem arredondamento à unidade, 
sendo também possível o uso de classificações qualitativas, desde que 
tal seja referido na FUC.

2 — A classificação final da unidade curricular corresponde à média 
aritmética, simples ou ponderada, dos resultados obtidos nos diferentes 
instrumentos de avaliação, satisfeitos os demais requisitos previstos 
na FUC, caso existam, sendo o arredondamento da nota final feito 
ao número inteiro mais próximo (sistema decimal de 0 a 20 valores).

3 — Para aprovação numa unidade curricular, o estudante deve obter 
uma classificação final mínima de 10 valores.

Artigo 7.º

Modalidades de Avaliação

1 — O processo de avaliação de conhecimentos em cada unidade 
curricular pode contemplar uma, ou mais, das seguintes modalidades 
de avaliação:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação periódica;
c) Avaliação por exame.

2 — As unidades curriculares devem contemplar avaliação por exame.
3 — Excecionam -se do disposto nos números anteriores as unidades 

curriculares com caráter eminentemente prático cuja modalidade de 
avaliação alternativa tenha sido previamente aprovada pela Comissão 
Pedagógica da Escola mediante proposta do coordenador da unidade 
curricular.

4 — As modalidades e instrumentos de avaliação das unidades cur-
riculares de projeto, estágio ou seminário obedecem a regras próprias 
previamente definidas pelo respetivo coordenador e descritas nas res-
petivas FUC.

5 — As modalidades e instrumentos de avaliação da cada unidade 
curricular constam, obrigatoriamente, da respetiva FUC.

Artigo 8.º
Avaliação contínua

1 — Avaliação contínua é aquela que, com caráter regular e constante, 
decorre durante todo o período letivo e reflete uma permanente interação 
entre o docente e o estudante.

2 — A avaliação contínua exige uma assiduidade mínima que deverá 
estar definida na FUC, não podendo esta ser inferior a 2/3 das aulas 
efetivamente lecionadas.

3 — Nesta modalidade de avaliação, a participação em aula é um 
instrumento de avaliação obrigatório.

4 — São igualmente instrumentos da avaliação contínua, entre ou-
tros, testes escritos ou orais, trabalhos, relatórios, projetos ou trabalhos 
laboratoriais realizados individualmente ou em grupo.

5 — Cada um dos instrumentos da avaliação contínua tem uma pon-
deração inferior a 100 % da classificação final da unidade curricular.

Artigo 9.º
Avaliação periódica

1 — A avaliação periódica é aquela que ocorre no decurso do período 
letivo em número, momento e com recurso a instrumentos de avaliação 
previamente definidos na FUC.

2 — A avaliação periódica pode implicar uma assiduidade mínima 
às aulas efetivamente lecionadas, não podendo ser ponderada a parti-
cipação em aula.

3 — São considerados instrumentos da avaliação periódica, entre 
outros, testes escritos ou orais, trabalhos, relatórios, projetos ou trabalhos 
laboratoriais realizados individualmente ou em grupo.

4 — Cada um dos instrumentos da avaliação periódica tem uma 
ponderação inferior a 100 % da classificação final da unidade curricular.

Artigo 10.º
Avaliação por exame

1 — Avaliação por exame é aquela que ocorre exclusivamente du-
rante o período de avaliação e incide sobre toda a matéria lecionada na 
unidade curricular.

2 — A avaliação por exame integra obrigatoriamente uma prova 
escrita, podendo incluir também uma prova oral e/ou prática.

3 — Nas unidades curriculares que contemplem avaliação por exame, 
são admitidos a esta modalidade de avaliação os estudantes que por ela 
tenham optado, bem como os estudantes que não tenham obtido apro-
vação nas modalidades de avaliação contínua ou de avaliação periódica.

Artigo 11.º
Períodos de Avaliação

1 — A avaliação de conhecimentos decorre em três épocas diferen-
ciadas:

a) Época normal ou 1.ª época, doravante designada por 1.ª época;
b) Época de recurso ou 2.ª época, doravante designada por 2.ª época;
c) Época especial.

2 — A realização das três épocas de avaliação é obrigatória para 
todas as unidades curriculares que contemplem avaliação por exame, 
no cumprimento da Portaria n.º 886/83, de 22 de setembro.

3 — As unidades curriculares de conclusão do ciclo de estudos, de-
signadamente de dissertação, de trabalho de projeto ou de estágio, têm 
regras e calendarização própria.

4 — As unidades curriculares de projeto, estágio ou seminário, refe-
ridas no n.º 4 do artigo 7 do presente regulamento, têm uma só época de 
avaliação, coincidente com a 1.ª época ou com a 2.ª época.

5 — As unidades curriculares referidas no número anterior podem, 
excecionalmente e em casos devidamente justificados, definir um ca-
lendário de avaliação próprio, desde que previamente aprovado pela 
comissão pedagógica da escola.

6 — Caso a unidade curricular preveja avaliação por exame, as provas 
deverão ter um grau de dificuldade semelhante em todas as épocas de 
avaliação.

Artigo 12.º
1.ª época

1 — A 1.ª época destina -se à realização do último momento de avalia-
ção pelos estudantes em avaliação contínua ou em avaliação periódica 
e à realização de avaliação por exame para os restantes estudantes.

2 — A última prova das unidades curriculares que tenham avaliação 
contínua ou periódica deve ocorrer em simultâneo com a avaliação por 
exame em 1.ª época.
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Artigo 13.º
2.ª época

1 — A 2.ª época destina -se à realização de provas pelos estudan-
tes que não compareceram, desistiram ou reprovaram na 1.ª época.

2 — Nos casos em que a unidade curricular não preveja avaliação por 
exame, a 2.ª época pode igualmente destinar -se a completar a avaliação 
contínua ou periódica.

Artigo 14.º
Época especial

A época especial destina -se exclusivamente à realização de provas:
a) Pelos estudantes de 1.º ciclo que estejam regularmente inscritos 

e que, com a aprovação em, no máximo, 24 créditos ECTS terminem 
um ciclo de estudos;

b) Pelos estudantes de mestrado integrado que estejam regularmente 
inscritos e que, com a aprovação em, no máximo, 24 créditos ECTS 
terminem um ciclo de estudos, não se contabilizando para este efeito os 
créditos ECTS correspondentes às unidades curriculares de conclusão 
do ciclo de estudos, designadamente de dissertação, de trabalho de 
projeto ou de estágio;

c) Pelos estudantes de 2.º ciclo que estejam regularmente inscritos e 
que, com a aprovação em, no máximo, 12 créditos ECTS terminem um 
ciclo de estudos, não se contabilizando, para este efeito os créditos ECTS 
correspondentes às unidades curriculares de conclusão do ciclo de estu-
dos, designadamente de dissertação, ou trabalho de projeto ou estágio;

d) Pelos estudantes que estando regularmente inscritos e ao abrigo 
do Regulamento de Estudantes com Estatuto Especial ou de situações 
excecionais devidamente autorizadas pelo Conselho Pedagógico ou pela 
Reitora, solicitem a inscrição em época especial mediante requerimento 
a apresentar junto dos Serviços de Gestão de Ensino.

Artigo 15.º
Divulgação de resultados da avaliação

1 — A divulgação de resultados da avaliação é feita nas plataformas 
de gestão académica e/ou sistemas informáticos em uso no ISCTE -IUL.

2 — É obrigação dos docentes dar a conhecer, ao longo do período 
letivo e no âmbito de cada turma, os resultados dos diversos instrumentos 
de avaliação.

3 — Deve ser assegurado, no âmbito de cada UC/curso, acesso às 
pautas com as classificações finais de todos os estudantes.

4 — No caso do resultado de um instrumento de avaliação ter im-
plicação na realização de provas subsequentes, este resultado deve 
ser divulgado até 48 horas antes da data de realização dessas provas.

Artigo 16.º
Consulta de provas escritas

1 — O estudante tem o direito de consultar as suas provas escritas e 
de ser esclarecido quanto aos critérios utilizados na respetiva correção.

2 — A consulta da prova escrita deve ocorrer na presença do docente 
avaliador, ou do coordenador da UC em sua substituição, devendo a data, 
local e hora dessa consulta ser dada a conhecer com uma antecedência 
mínima de 24 horas.

3 — A consulta de provas deve ocorrer até cinco dias úteis após a 
divulgação dos resultados da avaliação da prova em questão.

Artigo 17.º
Lançamento de notas

1 — O lançamento de notas é efetuado através do Sistema de Gestão 
Académica do ISCTE -IUL, seguido da assinatura, presencial ou eletró-
nica, do respetivo termo, nos prazos estabelecidos no calendário letivo 
em vigor, sendo o coordenador da unidade curricular responsável pelo 
cumprimento dos referidos prazos.

2 — O lançamento de notas da 1.ª época deve ser feito em dia útil 
anterior ao dia da avaliação de 2.ª época.

Artigo 18.º
Melhoria de classificação

1 — Os estudantes que, tendo obtido aprovação numa unidade curricu-
lar na qual se encontram inscritos, pretendam melhorar a sua classificação 
podem efetuar a melhoria da mesma nos seguintes termos:

a) Nas unidades curriculares do 1.º ciclo e de mestrados integrados os 
estudantes podem inscrever -se uma única vez, por unidade curricular, 
numa das duas épocas de avaliação seguintes àquela em que tiverem 
obtido aprovação;

b) Para unidades curriculares que funcionem em ambos os semestres, 
consideram -se como épocas de avaliação seguintes, as que ocorrem em 
semestre homólogo àquele em que foi obtida a aprovação;

c) Nas unidades curriculares de 2.º ciclo, os estudantes podem inscrever-
-se para melhoria, uma única vez, por unidade curricular, na 2.ª época 
do ano letivo em que tiverem obtido aprovação.

2 — Os estudantes podem ainda, nas duas épocas subsequentes à 
conclusão do 1.º ciclo de estudos efetuar melhoria de classificação até 
ao limite máximo de 24 créditos ECTS, desde que não tenham ainda 
solicitado a emissão do Diploma ou da Carta de Curso.

3 — Não pode ser realizada melhoria de classificação nas unidades 
curriculares de conclusão do ciclo de estudos nem nas unidades curri-
culares de projeto, estágio ou seminário.

4 — Para além das situações referidas no número anterior, podem 
também não contemplar a possibilidade de melhoria de classificação 
as unidades curriculares com caráter eminentemente prático, conforme 
o disposto no n.º 3 do artigo 7 do presente regulamento, devendo tal 
circunstância constar da respetiva FUC.

5 — A melhoria de classificação só é possível caso a unidade curricu-
lar se encontre em funcionamento, incidindo sobre a matéria lecionada 
na unidade curricular no ano letivo em que a melhoria for realizada.

6 — A classificação final na unidade curricular é a mais elevada, 
entre a obtida inicialmente e a obtida na prova de melhoria efetuada.

7 — A inscrição em melhoria de classificação é efetuada junto dos 
Serviços de Gestão de Ensino ou no sistema informático de Gestão 
Académica, sendo devidos os emolumentos previstos na Tabela de 
Emolumentos do ISCTE -IUL.

8 — A melhoria de nota não pode ser realizada em época especial.

Artigo 19.º
Reclamação

1 — O estudante pode reclamar da classificação obtida na avaliação 
final de uma unidade curricular, após consulta de prova(s) nos termos 
do artigo 16, mediante pedido, devidamente fundamentado, dirigido ao 
Presidente do Conselho Pedagógico e entregue nos Serviços de Ges-
tão de Ensino no prazo de dois dias úteis após o lançamento da nota, 
nos termos do artigo 17, sendo devido o pagamento dos emolumentos 
estabelecidos.

2 — Compete ao Presidente do Conselho Pedagógico apreciar a re-
clamação, podendo

a) Indeferir liminarmente o pedido sempre que o mesmo não se 
encontre devidamente fundamentado;

b) Solicitar parecer à Comissão Pedagógica da escola à qual pertence 
o departamento responsável pela UC, sempre que o mesmo implique 
uma apreciação formal e/ou substancial.

3 — A Comissão Pedagógica pode nomear um ou mais docentes, que 
não podem integrar o corpo docente da unidade curricular no semestre 
letivo em causa, para emissão do parecer referido no número anterior.

4 — A Comissão Pedagógica transmite o seu parecer ao Presidente 
do Conselho Pedagógico no prazo máximo de 10 dias úteis.

5 — A decisão sobre reclamação é comunicada ao estudante no prazo 
máximo de 30 dias seguidos após a receção do pedido, não contando para 
este prazo o mês de agosto e os períodos de encerramento da instituição.

6 — Na resposta à reclamação a classificação pode ser mantida, 
melhorada ou agravada.

7 — Caso haja lugar a alteração da nota, compete ao Diretor de Curso 
retificar a mesma no Sistema de Gestão Académica, seguido da assi-
natura, presencial ou eletrónica, do respetivo termo, no prazo de cinco 
dias úteis após lhe ter sido comunicada a decisão.

8 — Caso a reclamação do estudante resulte numa melhoria da sua 
classificação, é -lhe devolvido o montante liquidado a título de emo-
lumentos.

9 — Da decisão da reclamação não cabe recurso, exceto se estiver 
em causa a preterição de formalidades legais.

10 — O recurso é efetuado em requerimento dirigido ao Reitor a 
quem compete decidir no prazo de 10 dias úteis.

11 — Não pode ser objeto de reclamação, a classificação obtida:
a) Nas unidades curriculares de conclusão do ciclo de estudos, desig-

nadamente de dissertação, ou trabalho de projeto ou estágio;
b) Nas unidades curriculares de projeto, estágio ou seminário.

Artigo 20.º
Ilícitos académicos no processo de avaliação

Às situações de fraude, plágio e autoplágio aplica -se o disposto no 
Código de Conduta Académica do ISCTE -IUL e no Regulamento Dis-
ciplinar de Discentes.
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Artigo 21.º
Entrada em vigor e norma revogatória

Este regulamento entra em vigor no ano letivo de 2018 -2019 e revoga 
o Regulamento Geral de Avaliação de Conhecimentos e Competências 
do ISCTE -IUL, aprovado por Despacho n.º 21434/2009, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 185, de 23 de setembro de 2009; o 
Regulamento Geral de Avaliação de Conhecimentos e Competências do 
ISCTE -IUL, 1.º ciclo de estudos, (Regulamento n.º 437/2014), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 10 de outubro de 2014, e o 
Regulamento Geral de Avaliação de Conhecimentos e Competências do 
ISCTE -IUL, 2.º ciclo de estudos, (Regulamento n.º 436/2014), publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 196, de 10 de outubro de 2014.
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 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 699/2018
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 202.º do Esta-
tuto da Ordem dos Advogados (Lei n.º 145/2015, de 9 de setembro), 
que, no âmbito dos autos de processo disciplinar n.º 487/2012 -L/D, 
que correram os termos por este Conselho e nos quais é arguido o 
Senhor Dr. Luís Filipe Caçador, com a cédula profissional suspensa 
n.º 10883L, foi determinada a suspensão por tempo indeterminado da 
inscrição do Senhor Advogado arguido, em razão do incumprimento 
da pena acessória em que foi condenado e por aplicação da alínea c) do 
artigo 143.º do mesmo diploma legal. Tal medida de suspensão iniciará 
a produção dos seus efeitos após o levantamento da suspensão em que 
presentemente se encontra.

25 de junho de 2018. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa, Paulo Graça.
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 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 10447/2018

Procedimento concursal de seleção internacional 
para a contratação de doutorado(a)

1 — Doutor António Carreto Fidalgo, professor catedrático e Reitor 
da Universidade da Beira Interior, faz saber que, pelo prazo de trinta 
dias úteis a contar do dia seguinte àquele em que o presente anúncio for 
publicado, se encontra aberto o concurso de seleção internacional para 
1 lugar de doutorado(a) para o exercício de atividades de investigação 
científica na área científica de Oncobiologia, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo pelo prazo 
de três anos, com vista ao desenvolvimento de atividades de inves-
tigação no CICS -UBI, Centro de Investigação em Ciências da Saúde 
no âmbito do projeto “Fatores extrínsecos na modulação do metabo-
lismo da próstata: aplicação na prevenção, diagnóstico e tratamento do 
cancro” — ProMETAB (POCI -01 -0145 -FEDER -029114) cofinanciado 
na sua componente de Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional 
(FEDER) através do Programa Operacional Competitividade e Inter-
nacionalização (POCI), e na sua componente nacional pela Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia, I. P. Este projeto de investigação pretende 
caracterizar as alterações metabólicas associadas ao desenvolvimento do 
cancro da próstata em condições de obesidade, e em resposta a fatores 
extrínsecos como a dieta ou os obesogénios, e definir novas estratégias 
de prevenção, diagnóstico e tratamento.

2 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de agosto, 
com a redação dada pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, que aprova um 
regime de contratação de doutorados, destinado a estimular o emprego 
científico e tecnológico em todas as áreas do conhecimento (RJEC);

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada em 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual.

3 — Nos termos do art. 16.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, de 29 de 
agosto, alterado pela Lei n.º 57/2017, de 19 de julho o presente proce-
dimento concursal está dispensado da autorização dos membros do Go-
verno responsáveis pelas áreas das finanças e da Administração Pública, 
designadamente a referida no n.º 3 do artigo 7.º da LTFP; da obtenção 
do parecer prévio favorável dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e da Administração Pública, referido no n.º 5 do 
artigo 30.º da LTFP e do procedimento de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação, referido no artigo 265.º da LTFP.

4 — Em conformidade com o artigo 13.º do RJEC o júri do concurso 
tem a seguinte composição:

Presidente: Doutora Sílvia Cristina da Cruz Marques Socorro, Pro-
fessora Associada da Universidade da Beira Interior.

Vogais:
Doutora Ana Paula Coelho Duarte, Professora Catedrática da Uni-

versidade da Beira Interior
Doutor José Eduardo Brites Cavaco, Professor Auxiliar da Univer-

sidade da Beira Interior
Doutor Cláudio Jorge Maia Batista, Professor Auxiliar da Universi-

dade da Beira Interior

5 — O local de trabalho situa -se na Universidade da Beira Interior.
6 — A remuneração mensal a atribuir é a prevista no n.º 1, alínea a) 

do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 57/2016, com a redação dada pela 
Lei n.º 57/2017, de 19 de julho, correspondente ao nível 33 da tabela 
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, 31 de 
dezembro, sendo de 2.128,34 Euros.

7 — Ao concurso podem ser opositores(as) candidatos(as) nacionais, 
estrangeiros(as) e apátridas que sejam titulares do grau de doutor(a) em 
Biomedicina, ou área científica afim e detentores(as) de um currículo 
científico e profissional que revele um perfil adequado à atividade a 
desenvolver. Caso o doutoramento tenha sido conferido por instituição 
de ensino superior estrangeira, o mesmo tem de obedecer ao disposto 
no Decreto -Lei n.º 341/2007, de 12 de outubro, devendo quaisquer 
formalidades aí estabelecidas estar cumpridas até à data do termo do 
prazo para a candidatura.

São requisitos especiais de admissão:
a) Ser titular do grau de Doutor obtido nos últimos 5 anos;
b) Ter um forte conhecimento da temática do projeto de investigação 

demonstrado através de trabalho e publicações de conteúdo relevante 
na área do cancro da próstata e metabolismo, mais especificamente nas 
alterações metabólicas associadas ao desenvolvimento da doença e na 
influência das hormonas esteroides, desreguladores endócrinose fatores 
da dieta na reprogramação metabólica das células tumorais;

c) Ter experiência comprovada em cultura de células e técnicas de 
biologia molecular;

d) Ter experiência no manuseamento de animais;
e) Ter experiência comprovada na orientação de alunos de Mestrado 

e/ou Doutoramento, com teses finalizadas ou a decorrer na área do 
projeto a desenvolver;

f) Ter experiencia comprovada na coordenação de atividades de 
comunicação científica para diferentes públicos.

8 — São requisitos gerais de admissão a concurso os definidos no ar-
tigo 17.º da LTFP e os requisitos especiais os definidos no ponto anterior.

9 — Nos termos do artigo 5.º do RJEC a seleção realiza -se através da 
avaliação do percurso científico e curricular dos candidatos.

10 — A avaliação do percurso científico e curricular incide sobre a 
relevância, qualidade e atualidade:

a) Da produção científica, tecnológica, cultural ou artística dos últimos 
cinco anos considerada mais relevante pelo candidato;

b) Das atividades de investigação aplicada, ou baseada na prática, 
desenvolvidas nos últimos cinco anos e consideradas de maior impacto 
pelo candidato;

c) Das atividades de extensão e de disseminação do conhecimento 
desenvolvidas nos últimos cinco anos, designadamente no contexto da 
promoção da cultura e das práticas científicas, consideradas de maior 
relevância pelo candidato;

d) Das atividades de gestão de programas de ciência, tecnologia e 
inovação, ou da experiência na observação e monitorização do sistema 
científico e tecnológico ou do ensino superior, em Portugal ou no es-
trangeiro.

11 — O período de cinco anos a que se refere o número anterior pode 
ser aumentado pelo júri, a pedido do candidato, quando fundamentado 
em suspensão da atividade científica por razões socialmente protegidas, 
nomeadamente, por motivos de licença de parentalidade, doença grave 
prolongada, e outras situações de indisponibilidade para o trabalho 
legalmente tuteladas.

12 — São critérios de avaliação:
C1) Avaliação integrada da atividade científica do/a candidato/a nos 

últimos cinco anos:
Experiência relevante na área científica do projeto mencionada no 

ponto 1;
Cumprimento dos requisitos listados no ponto 7;
Relevância dos trabalhos e publicações na área específica do projeto;
Participação em projetos de investigação científica na área do projeto;




